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Euro

R$ 5,396

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

10,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Outubro/2023 0,24
Novembro/2023 0,28
Dezembro/2023 0,56
Janeiro/2024 0,42
Fevereiro/2024 0,83

Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 4,982
(+ 0,19%)

20/março 4,974

21/março 4,979

22/março 4,998

25/março 4,970

Ao ano

CDI

10,65%

Bolsas
Na terça-feira

0,05%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

21/3 22/3           25/3 26/3

127.027 126.863
0,08%

Nova York

Dívida menor em 

troca de mais alunos

Para atender aos governadores de estados com dificuldades financeiras, Fernando Haddad 
propõe taxas mais baixas para quem investir na ampliação do ensino médio técnico. Meta é abir mais 3 milhões de vagas 

O 
Ministério da Fazenda 
apresentou, ontem, aos 
governadores do Consór-
cio de Integração Sul e 

Sudeste (Cosud) uma proposta 
para reduzir os juros da dívida dos 
estados com a União em troca da 
ampliação das matrículas no en-
sino médio técnico. Dos 27 esta-
dos brasileiros, 23 têm dívidas de 
longo prazo. O saldo devedor acu-
mulado chega a R$ 740 bilhões. 
Apenas quatro estados do Cosud 
— São Paulo, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul e Minas Gerais — 
somam R$ 660 bilhões do total, ou 
90% do estoque da dívida.

Boa parte das obrigações con-
traídas pelas unidades federativas 
é corrigida pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), acrescido de até 4% de ju-
ros. Essa metodologia é a principal 
queixa dos estados em regime de 
recuperação fiscal. “Uma correção 
de IPCA mais 4% limitada pela Se-
lic é uma correção muito alta. Sig-
nifica, no caso de Minas, que ficou 
cinco anos sem pagar a dívida, um 
aumento muito substancial”, dis-
se o presidente do Senado, Rodri-
go Pacheco (PSD-MG), que tam-
bém recebeu os governadores do 
consórcio, no Congresso. 

A proposta do governo de re-
pactuação da dívida prevê que os 
estados que aderirem ao pacto te-
rão uma redução temporária (de 
2025 a 2030) das taxas de juros. A 
meta é impulsionar no país o en-
sino médio técnico com 3 milhões 
de novos alunos matriculados até 
2030. “É uma espécie de grande 
ProUni da educação profissional. 
Um programa de impacto para 
fortalecer as perspectivas de de-
senvolvimento do jovem brasilei-
ro”, destacou o ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad.

Os entes federados que atingi-
rem as metas de expansão de ma-
trículas em até seis anos terão re-
dução permanente da taxa de ju-
ros. Os estados em equilíbrio fiscal 
terão acesso prioritário a linhas de 
financiamentos e outras ações de 
apoio à expansão do ensino téc-
nico. A ideia é que revertam parte 
da economia com pagamento de 
juros mais baixos em investimen-
tos na educação. Quanto maior 
a economia, menor a taxa. Para 
chegar a juros reais de 3% ao ano, 

o estado precisa aplicar ao menos 
50% da economia gerada por essa 
redução nos juros na criação e am-
pliação de matrículas. Para ade-
rir a faixa intermediária de 2,5% 
a.a., o percentual passa para 75% 
da economia. Na faixa mais baixa, 
com juro real de 2% a.a., os estados 
precisam investir no ensino mé-
dio técnico 100% do que foi eco-
nomizado.

De acordo com o ministro, a 
proposta deve ser formalizada por 
meio de projeto de lei. A Fazen-
da fixou um prazo de 60 dias pa-
ra concluir as negociações de re-
visão do indexador da dívida dos 
estados com a União.

“Entre duas e três semanas, o 
secretário do Tesouro Nacional irá 
liderar as reuniões técnicas para 
nos apresentar um quadro de ob-
jeções, recomendações e propo-
sições, e, de posse desse quadro, 
vamos marcar uma segunda re-
união com os governadores. Pre-
tendemos, em 60 dias, no máxi-
mo, concluir os entendimentos”, 
destacou Haddad. Ele estima que 
o programa resulte em um incre-
mento estrutural de mais de 2% do 
Produto Interno Bruto (PIB), além 
de trazer alívio fiscal.

Outra possibilidade em estudo 
é a transferência de ativos dos es-
tados, como empresas públicas, 
para abater as dívidas. “O estado 
que, porventura, tiver um ativo pre-
cificável, que possa ser entregue 
no pagamento da dívida, vai ter 
um bônus no pagamento. Entrega, 
abate na dívida e ganha um bônus 
na taxa de juros. É um estímulo 
grande para valorizar o ativo que 
porventura esteja sendo repassa-
do para a União”, explicou Haddad.

Governadores aprovam

A proposta agradou aos gover-
nadores do Cosud, apesar de pon-
derarem que ainda é cedo para sa-
ber se a medida vai garantir o alí-
vio esperado nas contas dos esta-
dos. O governador do Rio Grande 
do Sul, Eduardo Leite (PSDB), dis-
se que é uma “boa proposta”, mas 
ponderou que ainda não se pode 
dizer se será “suficiente” para ali-
viar a situação fiscal dos estados. 
“Se ela é suficiente, ainda temos 
que fazer os estudos, levar para as 
nossas equipes técnicas. Eu que-
ro cumprimentar o governo fede-
ral por essa disposição de avançar 
nesse tema”, disse Leite.

O governador de Minas Ge-
rais, Romeu Zema (Novo), uma 
das vozes mais críticas ao gover-
no Lula, também elogiou a pro-
posta, mas fez ressalvas. “Vejo co-
mo muito positiva a iniciativa de 
construir uma nova forma de ges-
tão da dívida dos entes superen-
dividados. Não adianta postergar 
a solução do problema, precisa-
mos de solução definitiva para a 
dívida”, disse Zema.

Atualmente, o saldo negativo 
de Minas gira em torno de R$ 160 

bilhões, e o valor da Dívida Con-
solidada Líquida (DCL) é supe-
rior à Receita Corrente Líquida 
(RCL), situação que se repete em 
estados das regiões Sul e Sudeste, 
de acordo com o Painel de Endi-
vidamento dos Entes Subnacio-
nais. “Nossos estados carecem 
de recursos, especialmente, para 
investimentos em infraestrutura. 
Se Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul pararem de ex-
portar ou produzir e tiverem suas 
atividades prejudicadas, o Brasil 

como um todo também sofrerá”, 
concluiu Zema.

O ministro das Relações Institu-
cionais, Alexandre Padilha, lembra 
que, após as negociações, a propos-
ta final ainda passará pelo aval do 
presidente Lula antes de seguir pa-
ra o Congresso Nacional. Para o pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG), que tomou para si a 
negociação da situação de Minas, 
a solução precisa ser mais rápida. 

“Talvez os 60 dias sejam neces-
sários para poder avaliar ativos e 

pormenorizar a situação dos es-
tados, mas, para a concepção de 
um programa federativo de solu-
ção definitiva do endividamento, 
nós não precisamos desse prazo 
todo. Eu acho que a dedicação 
ao longo do feriado de Semana 
Santa seria suficiente para poder 
apresentar um projeto sustentá-
vel, bom para União e bom para 
os estados, que equacione o pro-
blema”, apontou Pacheco.

Contrapartidas 

Segundo o economista espe-
cialista em contas públicas Murilo 
Viana, consultor sênior da GO As-
sociados, há um impasse em rela-
ção ao impacto da medida sobre o 
fluxo de caixa dos estados, já que a 
economia dos juros não resultará 
em melhora nos cofres dos entes. 
“Em tese, os estados já têm o obje-
tivo de avançar no ensino técnico. 
A economia para o estado é uma 
economia menor do que poderia 
ser, sim. Por outro lado, há um re-
ceio legítimo por parte da União 
de que a melhora na poupança 
fiscal decorrente do menor paga-
mento de juros vire salário ou ou-
tros benefícios no estado que não 
tenham impacto como uma polí-
tica pública”, afirmou. 

Outra questão polêmica diz res-
peito à transferência de estatais. “A 
principal discussão deste último 
mês é em relação a Minas, o estado 
tem estatais como a Copasa (Com-
panhia de Saneamento de Minas 
Gerais), entre outras, que podem 
ser transferidas para a União para 
abater a dívida e tem alguns com-
ponentes fiscais importantes”, co-
mentou Viana. “Uma vez que a 
União receba essa estatal e priva-
tize, a renda desses ativos geraria 
uma receita primária extraordiná-
ria, que ajudaria no cumprimen-
to da meta fiscal. No entanto, se 
não houver privatização, aumen-
tar o número de estatais aumen-
ta as despesas da União, sobretu-
do se forem estatais dependentes”, 
avaliou o economista.  

A proposta de federalizar esta-
tais também foi bem recebida. “Is-
so pressupõe duas coisas: a preci-
ficação correta do ativo, que é o va-
lor real, não pode haver uma suba-
valiação e, segundo, que esse ativo 
represente um benefício no paga-
mento da dívida, com um desconto 
pelo adiantamento do equivalente 
a essa parte”, ponderou Pacheco.
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 » HENRIQUE LESSA 

Montadoras terão que investir 
até 1,8% da renda bruta em pes-
quisa e desenvolvimento para en-
trar — e ficar — no Programa Mo-
ver, criado no início do ano pa-
ra incentivar a descarbonização 
da frota. O anúncio foi feito, on-
tem, pelo vice-presidente Geral-
do Alckmin, e consta de porta-
ria assinada pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva em solenida-
de no Planalto. Em contrapartida, 
as empresas que aderirem podem 
ter acesso a R$ 19,5 bilhões em re-
núncias fiscais até 2028.

A solenidade reuniu entidades 
sindicais e patronais do setor e 

executivos das principais mon-
tadoras do país — Volvo, Scania, 
Volkswagen, Toyota, Renault, Nis-
san, GWM, Ford, BMW, BYD, Mer-
cedes, Hyundai, e General Motors. 

A taxa de investimento mínima 
para manter os benefícios varia de 
acordo com o produto — veícu-
los leves, pesados, máquinas au-
topropulsadas ou autopeças — e 
aumenta com o tempo, atingindo 
o máximo de 1,8% da renda bruta 
para carros leves. Nas demais ca-
tegorias, o teto é 1%.

Alckmin destacou ainda que a 
criação de incentivos pelo governo 
federal revitalizou o setor, que so-
fre com quedas sucessivas na pro-
dução nos últimos anos. Em 2023, 

foram fabricados 2,33 milhões de 
unidades, queda de 1,9% em rela-
ção ao período anterior e conside-
rada leve pela Associação Nacional 
dos Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea), que represen-
ta a maioria das montadoras. A 
expectativa para 2024 é de cresci-
mento de 6,2%.

“O resultado foram R$ 107 bi-
lhões já anunciados de investimen-
tos (pelas companhias) até 2028 e 
um política estruturante em con-
formidade com o projeto de lei do  
combustível do futuro, que estabe-
lece as várias formas de nos descar-
bonizarmos”, comentou o vice-pre-
sidente e ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e 

Serviços, Geraldo Alckmin.
Para o ministro da Fazenda, Fer-

nando Haddad, a produção de veí-
culos pode chegar a 3 milhões de 
unidades por ano até 2026, caso 
a reforma tributária e o Marco Le-
gal das Garantias entrem em vigor. 
“Com a queda da Selic, incentivos 
que o governo preparou são o sufi-
ciente para almejarmos bater o re-
corde de produção no médio pra-
zo”, avaliou o ministro.

“Tem uma grande diferença do 
otimista ingênuo para o pessimista 
chato. Mas eu sou um realista espe-
rançoso. Nós vamos superar a me-
ta de 3 milhões até o fim do man-
dato”, disse ao Correio o presidente 
da Anfavea, Márcio de Lima Leite.

 » VICTOR CORREIA

Incentivo para veículos menos poluentes

INDÚSTRIA AUTOMOTIVA

Lula, Alckmin e Haddad apresentam o Mover a diretores de montadoras
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